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Novalei dejuri afronta direito de defesadoréu

Penso que o intento do legislador ao editar o novo procedimento do jUri esta assentado em todas as
premissas de um processo penal mais égil e com distribuicéo de Justica mais equéanime e sem tantos
recursos contra nulidades na quesitacéo.

Sabe-se gue 0s quesitos se tornaram um dos tépicos de maior vulnerabilidade da sesséo de julgamento,
porquanto os decretos de nulidade por sua maformulagdo eram frequentes. Na busca de um formato com
guestionamentos mais singelos e de maior assimilagéo para os jurados, naredacao do artigo 483 do
Cadigo de Processo Penal, afastam-se maiores dificul dades para sua aplicabilidade. Neste contexto, de
se parabenizar o legislador pela modificacdo em tela.

De outro bordo, guardo sérias dividas quanto a viabilidade préatica da audiéncia una e do interrogatério
como ultimo ato dainstrugéo.

Na medida em que o interrogatorio se insere na audiéncia, levanto algumas reflexdes para que se avalie a
pertinéncia ou ndo das mesmeas.

| — Interrogatorio A partir de 2003, passou a ser meio de defesa, ndo s meio de prova. Na esteira dos
Juizados Criminais, muitos doutrinadores passaram a defender que sua colocagdo como Ultimo ato da
instrucéo seriavalioso para o melhor exercicio da ampla defesa. Até porgue, ciente de todas as vertentes
trilhadas pelo 6rgdo acusatorio, possui todas as condi¢des de se contrapor a cada uma delas.

Penso que embora sedutora aidéia que vem sendo defendida por luminares do processo penal brasileiro,
com adevida vénia, penso ndo ser o melhor para a ampla defesa do réu e para o melhor desempenho da
justica criminal em face da comunidade, pelas ponderacdes que ora se faz:

a) Primeiro ato e ndo ultimo O interrogatorio ha de ser o primeiro ato dainstrucéo, justamente para que
0 acusado contraste 0 que a acusagao lancou contra si, indicando ao magistrado quais testemunhas
desmerecem credibilidade ou sobre quais deva o juiz ficar atento, porquanto |he so de confianca
duvidosa; bem como esclarecer os fatos indicando se existiu abuso de poder ou excesso contra a sua
jpessoa ou Coisas.

No formato dalei, estando o interrogatério ao final dainstrucéo e ultimada esta, ficara o magistrado de
maos atadas, salvo queira promover acareagcoes, por exemplo, com policiais que, porventura, tenham
agredido o acusado. Se o fizer, procrastinard, desnecessariamente, ainstrucdo processual, que € um dos
fundamentos maiores da ateracéo legidativa.

Mantendo o statu quo ante, ou segja, ficando o interrogatério como primeiro ato dainstrucéo, o
magistrado tera a tese acusatéria e a antitese do réu — sua autodefesa — que somada a defesa técnica ja
apresentada — permitir&o conduzir ainstrucéo com maior dominio da dial ética processual .

Pode-se dizer que aindicacdo das testemunhas de duvidosa credibilidade sera feita na defesa preliminar,
contudo mais de 90% dos réus so defendidos por defensores publicos e estes somente tém contato com

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/07/2008



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

os patrocinados no dia da audiéncia, inviabilizando tal assertiva.

b) Reperguntas Diz alel em seu artigo 474, 8 1°, que “ O Ministério Publico, o assistente, o querelante e
o defensor, nessa ordem, poderdo formular, diretamente, perguntas ao acusado” . Ora, se 0 interrogatorio
€ meio de defesa deve ser considerado um ato de defesa, uma prova da defesa, tanto que pode ser
pleiteado o reinterrogatério para se buscar melhoria no quadro defensivo, e como tal, as reperguntas hdo
de ser iniciadas pelo defensor e ndo pelo acusador. Tecnicamente, penso que a previsao legal ofende a
igualdade das partes, porquanto se o Ministério Pablico € o que primeiro repergunta nas testemunhas de
acusacao, outra ndo poderia ser aimposicdo legal quando se tratasse de prova defensiva, como o
interrogatorio.

c) Preso em outra comar ca. Causa maior de adiamento de audiéncias No caso de réu preso em outra
circunscricao e ndo trazido para a audiéncia, o juiz tendo convocado todas as testemunhas para a
audiéncia una, sera obrigado aredesignar o ato, provocando enorme constrangimento na vida das
pessoas, mormente civis que atenderam ao chamado. Sabe-se quao comum é — especia mente
testemunhas de defesa — serem ameagadas de perder o0 emprego pel os patroes em face de suaida aos
foruns. Note-se que areferéncia € aum réu somente; ndo raro, dado o crescimento da criminalidade, séo
comuns Varios réus presos pelo mesmo processo, sendo rotineiro ndo serem conduzidos a audiéncia sob
alegacOes as mais diversas — falta de funcionario, de combustivel, de viatura etc. Pensar diferente é
desconhecer arealidade carceréria, em especia a paulista.

d) Confissdo O interrogatdrio como primeiro ato facilita ainstrucéo quando o réu decide confessar —
embora raro em crimes dolosos contra a vida— os fatos imputados, porquanto a acusacdo pode desistir
de parte das suas testemunhas e a defesa idem, alcangando-se a prestacao jurisdicional com maior
celeridade. Sendo o Ultimo ato, ao contrério, desconhecendo-se que a pretensdo do acusado é admitir a
acusacdo, 0 magistrado é obrigado a ouvir todas as testemunhas arroladas por todos para, sO entdo, ouvir
0 réu e se dar conta do tempo perdido na producéo de provas desnecessarias.

II — Audiéncia deinstrucéo una. Sensivel prejuizo a organizacdo da pauta de audiéncias Os dados
acima externados conduzem a preocupacao quanto a audiéncia unica. Pelo nimero de testemunhas — 8
de cada parte — por certo as Varas do Juri somente poderdo realizar duas audiéncias por dia. Este viés
resultara em profunda oneracéo da pauta, pela baixa producdo do nimero de audiéncias.

Lembre-se que a simples auséncia do réu ou de uma testemunha — um policial, por exemplo — que tenha
conhecimento acurado do fato, impora o adiamento que repercutira negativamente na prestacéo
jurisdicional. Tanto o réu preso pelo processo como as testemunhas defensivas deveréo comparecer na
novadata.
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Admitindo-se a manutencdo do statu quo ante — com interrogatorio como primeiro ato — se o réu ja
tivesse sido ouvido, especialmente através de videoconferéncia, nas hipoteses mencionadas no artigo217
do CPP (com aredac&o nadainteligivel do dispositivo constante daLei 11.690/08), as partespoderiam
avaliar com maior clareza o contexto probante e, se fosse 0 caso, desistir de oitivas e, quici,das
testemunhas faltantes. Tenho conviccéo de que o interrogatério como ultimo ato instrutoriodificultara
sobremaneira a avaliacdo da estratégia defensiva e adocéo de medidas que facilitem umamel hor
prestacado jurisdicional.

Il — Conclusao e sugestao Como operador do direito, juiz criminal que sou, decidi externar minha
Vis80 sobre 0s aspectos mais negativos que senti no novel diploma processual penal, mormente no que
tange ainstrucéo processual. Estou certo que o procedimento do juri sofrera profundamente com a
adocao dos ditames da Lei 11.689/08. Por certo, do mesmo modo, as despesas do Poder Executivo com a
conducdo de presos seréo oneradas sensivel mente diante do quadro que ora se espelha

Tenho esperanca que o legislador reflita e ndo adote 0 mesmo com o procedimento ordinério, sob pena
de se ter um caos forense com consequiéncias imprevisiveis.

Anote-se que pela nova redacéo do artigo 212 daLei 11.689/08, as perguntas séo formuladas
diretamente pelas partes e o juiz completara ainquiricdo sobre pontos ndo esclarecidos. Paradoxal mente,
o legislador no rito do Jari define que, em plenério, 0 juiz inquirird e as partes reperguntaréo as
testemunhas de acusacdo, enquanto nas de defesa, o defensor perguntara diretamente a testemunha.

Orao juiz conduz — no rito do juri — e ora a parte o faz — no rito do CPP. Esta alteracdo exige maior
reflex&o, haja vista sua interferéncia intrinseca na conducéo de uma audiéncia de instrucéo nos ritos
previstos no CPP e do jUri.

A titulo de sugestéo e com o devido respeito aos integrantes do legislativo, basta que se adote o rito da
Lei 11.343/06 (Le de Drogas) com audiéncia una, paratermos um processo penal exemplar com
atendimento a todos os principios constitucionais. O diferencial fundamental reside na posic¢éo
geograficado réu ser ouvido por primeiro.

Caso ndo possa ser trazido, porgue preso em outra comarca ou pelo NUmero excessivo de presos, o juiz,
justificando, realiza o interrogat6rio ouvindo-o por precatdria (ou quica por videoconferéncia) e designa
mais adiante a audiéncia de instrucéo e julgamento. O fracionamento da audiéncia de instrucdo — pelo
interrogatério antecipado — ndo provoca qualquer prejuizo ao acusado, ao contrario permite que receba
aprestacéo jurisdicional com maior rapidez e permite que o juiz administre com serenidade a pauta de
audiéncias.
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